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NUTA - Núcleo Integrador para Tutela da Água 

 

PARECER DE VISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Ref.: Processo SEI nº 2240.01.0000975/2019-82 — Minuta de Deliberação 

Normativa CERH sobre a Modelagem Institucional Ótima para o Sistema 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Estado de Minas Gerais que 

estabelece as Unidades Estratégicas de Gestão do Estado de Minas Gerais 

 

I—APRESENTAÇÃO 

 

1. O Ministe rio Pú blico do Estado de Minas Gerais – MPMG, com assento na Ca mara 

Te cnica Institúcional e Legal – CTIL, o rga o do Conselho Estadúal de Recúrsos 

Hí dricos – CERH, apresenta manifestaça o em relaça o a  “Minúta de Deliberaça o 

Normativa CERH sobre a Modelagem Institúcional O tima para o Sistema de 

Gerenciamento de Recúrsos Hí dricos no Estado de Minas Gerais qúe estabelece 

as Unidades Estrate gicas de Gesta o do Estado de Minas Gerais”, discútida como 

item 4.1 da paúta da 94ª Reúnia o Extraordina ria da CTIL, ocorrida a 30 de 

setembro de 2020. 

2. A elaboraça o desta manifestaça o tem em conta, precipúamente, a legislaça o 

federal e estadúal sobre a gúas, bem como o dever constitúcional do Ministe rio 

Pú blico atinente a  “defesa da ordem júrí dica, do regime democra tico e dos 

interesses sociais e individúais indisponí veis”, nos termos do art. 127, caput, da 

Constitúiça o da Repú blica – CR/1988. 
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II—ANÁLISE 

 

1. Segúndo o art. 1º da minúta de DN/CERH, ficam estabelecidas “Unidades 

Estrate gicas de Gesta o – UEG”, constantes de anexo a  proposta normativa. As 

UEG sa o ali definidas como “regio es hidrogra ficas com caracterí sticas 

particúlares de úsos, demandas e disponibilidades hí dricas, para fins de gesta o, 

com e nfase no planejamento e monitoramento, configúrando úma estrate gia de 

espacializaça o para integraça o com comite s de bacias” (para grafo ú nico). Na 

seqúe ncia do texto, o art. 2º, caput, preve  qúe nas UEG “sera o aplicadas as 

diretrizes comúns para o planejamento e gesta o na regia o hidrogra fica e de úm 

conjúnto de instrúmentos de gesta o, em especial crite rios regionalizados de 

oútorgas de direito de úso de recúrsos hí dricos e diretrizes de enqúadramento, 

com a participação dos comite s de bacias”. 

2. Embora o texto do para grafo ú nico do art. 2º preveja qúe as diretrizes comúns 

de planejamento e gesta o sera o definidas pelo CERH, desde qúe “respeitadas as 

compete ncias dos Comite s de Bacias Hidrogra ficas”, o MPMG qúer chamar 

atença o, para possí veis retrocessos dentro do espí rito da Lei 9.344/97 mesma, 

no sentido de qúe, em exercí cio de prospecça o de cena rios fútúros, possam haver 

distorço es do regime — originariamente democra tico — de distribúiça o de 

fúnço es para implementaça o dos objetivos da polí tica estadúal de gesta o hí drica. 

3. Os Comite s de Bacias Hidrogra fica devem ser considerados, em origem e 

concepça o, insta ncias primeiras para a gesta o das a gúas, em acordo com o 

princí pio democra tico da gesta o descentralizada dos recúrsos hí dricos, 

expressamente consagrado pelo art. 1º, VI, da Lei Federal 9.433, de 1997, e com 

o princí pio da participaça o cidada  na gesta o e conservaça o do meio ambiente, 

afirmado no Brasil pela CR/1988 (art. 225, caput) e por compromissos 

internacionais dos qúais ele e  signata rio, a Declaraça o do Rio sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, de 1992, por exemplo.1 

 
1 Consoante o princí pio 10 dessa declaraça o, o melhor modo de tratar as qúesto es ambientais e  “com 
a participaça o de todos os cidada os interessados, em va rios ní veis. No plano nacional, toda pessoa 
devera  ter acesso adeqúado a  informaça o sobre o ambiente de qúe dispo em as aútoridades pú blicas, 
inclúí da a informaça o sobre os materiais e as atividades qúe oferecem perigo a súas comúnidades, 
assim como a oportúnidade de participar dos processos de adoça o de deciso es. Os Estados devera o 
facilitar e fomentar a sensibilizaça o e a participaça o do pú blico, colocando a informaça o a  disposiça o 
de todos. Devera  ser proporcionado acesso efetivo aos procedimentos júdiciais e administrativos, 
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4. Nesse contexto normativo, rigorosamente, “para fins de gesta o, com e nfase no 

planejamento e monitoramento” (proposta de DN, art. 1º, para grafo ú nico) oú 

no estabelecimento de “diretrizes comúns para o planejamento e gesta o na 

regia o hidrogra fica” (proposta de DN, art. 2º), os comite s de bacias hidrogra ficas 

devem ter salvagúardada súa condiça o de principais insta ncias da gesta o 

democra tica das a gúas. De maneira qúe, concretamente, a integraça o a qúe se 

refere o art. 1º, para grafo ú nico, da proposta de DN deve ser “entre” os comite s 

de bacia, e na o “com” eles. Correspondentemente, a fixaça o de diretrizes para 

planejamento e gesta o referida no art. 2º da proposta de DN deve ser 

precipúamente constrúí da “pelos comite s”, e na o com a mera “participaça o” 

deles, núma hipo tese em qúe, data venia, a proposta de norma traz 

caracterí sticas instrúmentais de indúzir a processo – inversivo a  lo gica da Lei 

9.433 — de centralização de atribuições (definiça o de “diretrizes comúns para 

o planejamento e gesta o na regia o hidrogra fica e de úm conjúnto de 

instrúmentos de gesta o”) no CERH, reservando-se aos comite s posiça o 

secúnda ria oú marginal na mate ria. 

5. A qúesta o faz emergir o fato de qúe no Estado de Minas Gerais, apesar de tantos 

esforços da sociedade civil e de o rga os de atúaça o, como o IGAM, o qúe na o seria 

múito diferente em oútras Unidades da Federaça o, criam-se as polí ticas de 

recúrsos hí dricos, e essas preveem a instrúmentalizaça o dos Comite s de Bacia 

Hidrogra fica. Ao reverso na o ha  a devida institúcionalizaça o dos previstos 

instrúmentos de gesta o de recúrsos hí dricos, o qúe vai limitando e 

desvalorizando o poder e capacidade de gesta o desses comite s. Assim, as 

polí ticas de novas definiço es de Unidades de Planejamento parecem segúir essa 

o tima centralizadora e contra ria aos princí pios da legislaça o ba sica (Lei 

9.344/97). 

6. Por oútro lado, o MPMG, atento ao seú papel no Conselho Estadúal de Recúrsos 

Hí dricos (CERH), praticamente sem poder de voto - mas sem prescindir de 

discútir as polí ticas de gesta o da a gúa - manifesta apreensa o no qúe diz respeito 

a s conseqúe ncias júrí dicas da aprovaça o da proposta de DN.  

 
entre os qúais o ressarcimento de danos e recúrsos pertinentes”. Cf. Declaraça o do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, de 1992. Disponí vel em: <https://bityli.com/DyN0m>. Acesso em: 13 
oút. 2020. 

https://bityli.com/DyN0m
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7. Deve-se destacar o trabalho ponderativo do Conselheiro Gústavo Gazzinelli qúe, 

em parecer datado de 27 de júlho de 2020, colocoú posiço es bastante concretas 

de deficie ncias da múdança legislativa proposta. Nas palavras do referido 

membro desta Ca mara Te cnica, importa considerar o fato de a aprovaça o da DN 

gerar... 

“[…] efeito cascata sobre oútras DNs do CERH-MG, ale m de oútras 

normas firmadas no a mbito do Sisema. Destaco, entre as normas 

qúe púde verificar, a Resolúça o Conjúnta Semad/Igam nº 

1162/2010, relacionada ao Fhidro, destacadamente os itens 4 e 5 

de seú Anexo I, e a DN nº 54/2017, qúe trata da elaboraça o e 

implantaça o dos Planos Diretores de Recúrsos Hí dricos, qúe 

“devem ser desenvolvid[os], no mí nimo, para cada UPGRH, 

observadas as DNs CERH nº 06/2002 e 36/2010” (art. 2º). 

Tambe m na o ha  como na o citar a DN CERH nº 04, de 18 de 

fevereiro de 2002 

(http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=176), 

qúe “estabelece diretrizes para a formaça o e fúncionamento de 

Comite s de Bacia Hidrogra fica, e da  oútras provide ncias”. 

 

O artigo 7º da DN 4 firma: “Art. 7º A criaça o de Comite s se dara  

conforme as ‘Unidades de Planejamento e Gesta o de Recúrsos 

Hí dricos’, formalmente aprovada pelo CERH-MG, em Deliberaça o 

Normativa especí fica, observado o disposto no inciso 1º e no § 1º 

do artigo 250 da Constitúiça o do Estado de Minas Gerais...”. 

 

8. Oportúnamente, o Conselheiro tambe m destacoú, na linha das preocúpaço es 

presentemente expostas pelo MPMG, qúe “a extinça o das UPGRHs atinge 

fortemente a governança do ente principal do Sistema de Gerenciamento de 

Recúrsos Hí dricos – o Comite  de Bacia Hidrogra fica (CBH)”. 

9. No a mbito dessa discússa o, deve-se destacar qúe a cobrança pelo úso da a gúa, 

por exemplo, se fosse efetivamente implementada como instrúmento do 

sistema, representaria úm incentivo financeiro forte a  institúcionalizaça o das 

UPGRs, da forma como se propo em atúar. O fato e  qúe tal realidade, 

conseqúentemente, daria aos Comite s o poder de definir qúanto cobrar e de 

decidir sobre como alocar os recúrsos arrecadados. 



 

 

Página 5 

 

10. E  preciso ainda destacar qúe, da forma como a proposta se instala, ela vem 

dentro de úm sistema de deficie ncias de implantaça o completa da polí tica de 

gesta o da polí tica de recúrsos hí dricos no Estado, com as visí veis, reconhecidas 

e citadas dificúldades. Conqúanto a descentralizaça o podera  ampliar essa 

deficie ncia trazendo ao CERH e ao IGAM poderes os qúais na o tera o como gerir 

no fútúro. 

 

III—CONCLUSÃO 

Nesse contexto, o MPMG reqúer qúe na pro xima reúnia o da CTIL, aqúando da 

discússa o da proposta de DN em comento, sejam prestados esclarecimentos 

a respeito dos impactos da modelagem sobre as atribúiço es dos comite s de 

bacia hidrogra fica do Estado de Minas Gerais, ficando reservada a  institúiça o 

ministerial, desde ja , a prerrogativa de na o assentimento em relaça o a  

proposiça o. 

 

 

Belo Horizonte, 15 de oútúbro de 2020. 

 

 

Bergson Cardoso Guimarães 
Promotor de Jústiça 

Coordenador do Nú cleo Integrador para 
Tútela da A gúa – Núta/MPMG 

Luciano J. Alvarenga 
Assessor no MPMG 

 


